
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 208215 - BA (2024/0448507-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL DOS REIS MUNIZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE, ALÉM DE POSSÍVEL FUGA, 
TERIA PERPETRADO OUTROS DELITOS, INCLUSIVE 
DURANTE A LIBERDADE PROVISÓRIA. LEGITIMIDADE DA 
MEDIDA CAUTELAR EXTREMA. TESE DE EXCESSO DE PRAZO 
QUE NÃO SE VERIFICA. RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, a segunda instância jurisdicional compreendeu que a prisão 
preventiva do ora agravante seria imprescindível para garantir a ordem 
pública, devido aos indícios de contumácia delitiva e à possível fuga do 
distrito da culpa.
2. Nos termos da passagem acima transcrita, portanto, a medida cautelar 
extrema não decorreu apenas da não localização do réu, constando que 
respondia a diversas outras ações penais, que teria cometido novos 
delitos enquanto gozava da liberdade provisória e, por fim, que veio a 
ser localizado em possível fuga.
3. Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são robustos, 

descrevendo indícios muito concretos de risco à ordem pública, 

contumácia delitiva e tentativa de se subtrair da aplicação da lei penal, e 

não simples presunção, tampouco a mera gravidade abstrata atribuída 

pela lei aos tipos penais.
4. Quanto ao tópico do constrangimento ilegal por excesso de prazo, 
convém situar que eventual ilegalidade não resultaria do atingimento de 
determinado marco temporal objetivo, mas da aferição realizada pelo 
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar 
retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
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5. No caso destes autos, a segunda instância registrou que o feito ostenta 
tramitação regular, sem identificar desídia.
6. Tendo em vista que o único argumento relativo ao constrangimento 
ilegal por excesso de prazo é a duração do cárcere, não considero que a 
ilegalidade esteja patente.
7. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há 
elementos nos autos que evidenciem a existência de constrangimento 
ilegal.
8. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 208215 - BA (2024/0448507-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL DOS REIS MUNIZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS
. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE, ALÉM DE POSSÍVEL FUGA, 
TERIA PERPETRADO OUTROS DELITOS, INCLUSIVE 
DURANTE A LIBERDADE PROVISÓRIA. LEGITIMIDADE DA 
MEDIDA CAUTELAR EXTREMA. TESE DE EXCESSO DE PRAZO 
QUE NÃO SE VERIFICA. RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, a segunda instância jurisdicional compreendeu que a prisão 
preventiva do ora agravante seria imprescindível para garantir a ordem 
pública, devido aos indícios de contumácia delitiva e à possível fuga do 
distrito da culpa.
2. Nos termos da passagem acima transcrita, portanto, a medida cautelar 
extrema não decorreu apenas da não localização do réu, constando que 
respondia a diversas outras ações penais, que teria cometido novos 
delitos enquanto gozava da liberdade provisória e, por fim, que veio a 
ser localizado em possível fuga.
3. Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são robustos, 

descrevendo indícios muito concretos de risco à ordem pública, 

contumácia delitiva e tentativa de se subtrair da aplicação da lei penal, e 

não simples presunção, tampouco a mera gravidade abstrata atribuída 

pela lei aos tipos penais.
4. Quanto ao tópico do constrangimento ilegal por excesso de prazo, 
convém situar que eventual ilegalidade não resultaria do atingimento de 
determinado marco temporal objetivo, mas da aferição realizada pelo 
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar 
retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Documento eletrônico VDA45802066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/02/2025 12:58:09
Código de Controle do Documento: b3aff954-6fe4-41c6-b7b2-1b29cd2466bb



5. No caso destes autos, a segunda instância registrou que o feito ostenta 
tramitação regular, sem identificar desídia.
6. Tendo em vista que o único argumento relativo ao constrangimento 
ilegal por excesso de prazo é a duração do cárcere, não considero que a 
ilegalidade esteja patente.
7. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há 
elementos nos autos que evidenciem a existência de constrangimento 
ilegal.
8. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL DOS REIS MUNIZ 

contra a decisão de e-STJ fls. 140/149, a qual negou provimento a recurso em habeas 

corpus interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, por não 

identificar a alegada ilegitimidade da segregação cautelar, tampouco excesso de prazo.

Em seu arrazoado, a defesa insiste na tese de que está configurado o 

constrangimento ilegal por excesso de prazo, na medida em que o ora paciente está 

segregado desde 15/06/2024. Também argumenta que não há requisitos aptos a justificar 

a manutenção da prisão preventiva.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 

confirma, a segunda instância jurisdicional compreendeu que a prisão preventiva do ora 

agravante seria imprescindível para garantir a ordem pública, devido aos indícios de 

contumácia delitiva e à possível fuga do distrito da culpa (e-STJ fl. 120, com destaque):

 
Aos 19/06/2024 [corrigido o ano, vide os documentos de e-STJ fls. 12 e 77], o 
paciente foi localizado na cidade de Teixeira de Freitas/BA, onde foi preso 
(id. 69592204, fls. 04/05). Embora a não localização do réu para responder 
ao chamamento judicial ou o fato de encontrar-se em local incerto e não 
sabido, não constitui motivação suficiente para o encarceramento provisório
, quando dissociado de qualquer outro elemento real que indique a sua 
condição de foragido, no presente caso, o réu foi localizado fora do distrito 
da culpa.
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Ainda, em consulta ao sistema P Je 1.º grau, consta que o paciente responde 
aos processos nº 8000347-15.2024.8.05.0203, nº 8000094-61.2023.8.05.0203, 
nº 8000291-50.2022.8.05.0203, todos por furto e o de nº 8003378-
14.2022.8.05.0203 por tráfico de drogas. Além de ser, em tese, contumaz no 
cometimento de delitos, da análise desses autos, verifica-se que o Paciente, 
enquanto estava em curso benefício da liberdade provisória, cometeu novos 
delitos o que, certamente, revela o alto risco de o Paciente permanecer em 
liberdade, neste momento, para evitar a reiteração delitiva.
 

Nos termos da passagem acima transcrita, portanto, a medida cautelar extrema 

não decorreu apenas da não localização do réu, constando que respondia a diversas 

outras ações penais, que teria cometido novos delitos enquanto gozava da liberdade 

provisória e, por fim, que veio a ser localizado em possível fuga.

Ao que se vê, os fundamentos da prisão preventiva são robustos, descrevendo 

indícios muito concretos de risco à ordem pública, contumácia delitiva e tentativa de se 

subtrair da aplicação da lei penal, e não simples presunção, tampouco a mera gravidade 

abstrata atribuída pela lei aos tipos penais, na linha dos seguintes julgados:

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
II - A atual jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de 
que o vetor natureza e quantidade das drogas, embora deva ser considerado 
na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, pode 
ser utilizado de forma supletiva na terceira fase da dosimetria da pena, para 
afastamento da diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2016, quando conjugado com outras circunstâncias do caso concreto 
que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou 
integração à organização criminosa.
III - No presente caso, houve fundamentação concreta, idônea e suficiente 
para o afastamento do tráfico privilegiado, lastreada, não somente na 
quantidade de drogas apreendidas (138,06kg de cocaína), mas também nas 
circunstâncias concretas da prisão do paciente e da apreensão das drogas.
IV - Restou devidamente demonstrado que o paciente atuou como traficante 
profissional, transportando, em favor de organização criminosa, grande 
quantidade de entorpecentes de elevado valor de mercado (72,950kg de 
Cocaína), de forma organizada e estruturada, inclusive com divisão de 
tarefas, em carro previamente preparado para tanto (compartimento oculto 
na carroceria do veículo) e mediante elevada promessa de pagamento, da 
ordem de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), elementos idôneos a ensejar a 
conclusão pela dedicação a atividades criminosas e a afastar a benesse do 

Documento eletrônico VDA45802066 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/02/2025 12:58:09
Código de Controle do Documento: b3aff954-6fe4-41c6-b7b2-1b29cd2466bb



tráfico privilegiado. Precedentes.
V - Para que a tese da defesa fosse acolhida, seria necessário amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do mandamus.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 860.811/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE COCAÍNA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não 
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP).
2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
con cretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa 
extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias registraram a gravidade concreta dos 
fatos, a grande quantidade de entorpecentes apreendida (206 kg de cocaína) e 
as circunstâncias da prisão, notadamente o uso de mergulhador profissional 
para introdução das mercadorias em embarcações, para justificar a 
necessidade de segregação cautelar do réu, denunciado pela suposta prática 
de tráfico transnacional de drogas, com fundamento na garantia da ordem 
pública e na conveniência da instrução criminal .
4. Em relação ao pleito de substituição da custódia por prisão domiciliar, 
cumpre registrar que a defesa não logrou comprovar que o recorrente é o 
único responsável pelo infante. Além de inexistir guarda judicialmente 
regulamentada, depreende-se dos autos que o relatório psicológico 
apresentado pela defesa foi solicitado pela genitora da criança. Ademais, o 
agravante informa que os quatro avós estão vivos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 182.568/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 

Quanto ao tópico do constrangimento ilegal por excesso de prazo, convém 

situar que eventual ilegalidade não resultaria do atingimento de determinado marco 

temporal objetivo, mas da aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, 

de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional, na linha dos 

seguintes julgados:

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA, 
CORRUPÇÃO DE MENOR, TRÊS HOMICÍDIOS QUALIFICADOS 
CONSUMADOS E UM HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. RÉU PRONUNCIADO. RECURSO 
EM SENTIDO ESTRITO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PENDENTES DE APRECIAÇÃO. DELONGA CARACTERIZADA. 
GRAVIDADE CONCRETA DAS CONDUTAS. ALTA PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO RECORRENTE (LÍDER DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA). 
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PONDERAÇÃO DE INTERESSES. RECURSO DESPROVIDO, COM 
DETERMINAÇÃO.
1. A aferição da existência do excesso de prazo impõe a observância ao 
preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim 
dispõe: "A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação."
2. Nos termos do enunciado 21 da Súmula desta Corte, "pronunciado o réu, 
fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de 
prazo na instrução". Todavia, as particularidades da causa exigem um exame 
mais detido da questão.
3. Narra a defesa que o recorrente estaria custodiado em razão da ação penal 
em comento desde fevereiro de 2016 (informação essa não corroborada por 
nenhum documento dos autos), e que a decisão de pronúncia foi prolatada em 
maio/2018 e o recurso em sentido estrito foi julgado em maio/2019, após o 
que foram opostos embargos de declaração, estando esses pendentes de 
apreciação pelo Tribunal a quo. A despeito da delonga experimentada até o 
presente momento, a qual não se ignora, as nuances do caso não permitem 
concluir ter havido excesso de prazo ensejador da soltura do recorrente.
4. Mesmo levando em consideração as datas referidas, não há como ignorar 
que se trata de recorrente pronunciado pela suposta prática de inúmeros 
delitos graves, a saber, participação em organização criminosa armada, 
corrupção de menor, três homicídios qualificados consumados, um homicídio 
qualificado tentado, cabendo destacar que, de acordo com a denúncia, 
expressamente referida na decisão de pronúncia, "a chacina foi motivada 
pela rivalidade entre grupos que atuam na 'Favela Cinquentinha' e na 'Favela 
Tasso Jeireissati', motivada pelo domínio de território para o de tráfico de 
drogas".
Consta dos autos, ainda, que "as testemunhas ouvidas no inquérito policial 
afirmaram que os autores da chacina foram os denunciados, apontando 
'Maikera' [ora recorrente] como líder da ação criminosa".
Aliás, a despeito de a folha de antecedentes criminais não ter aportado aos 
autos, consulta realizada no endereço eletrônico do Tribunal de origem 
utilizando-se o nome do recorrente (que dificilmente possui homônimo) 
noticia que ele responde pelo cometimento de incontáveis delitos, inclusive da 
mesma natureza daqueles a que se referem estes autos.
5. Sendo assim, eventual soltura do recorrente, pessoa de inequívoca 
periculosidade, deve ser confrontada com o risco que sua liberdade pode 
ocasionar à ordem pública, o que nem de longe pode significar conivência 
com a morosidade em que tramita o seu processo, sobretudo em segunda 
instância. Em outras palavras, deve haver, na espécie, uma ponderação de 
interesses, de modo a, a um só tempo, resguardar o direito de o recorrente se 
ver julgado em tempo razoável, e também assegurar que a coletividade não 
seja submetida a riscos demasiados ocasionados pela liberdade de pessoa já 
pronunciada por crimes de tamanha gravidade e que possui periculosidade 
social manifesta.
6. Recurso desprovido, com determinação de que o Tribunal de origem 
aprecie com urgência os embargos de declaração opostos pela defesa e de 
que o Juízo de primeiro grau priorize a designação de data para submissão 
do recorrente a julgamento perante o Conselho de Sentença.
(RHC n. 154.486/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022)
 
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. ART. 121, § 2.º, INCISOS I E IV, 
C.C. O ART. 29, AMBOS DO CÓDIGO PENAL; ART. 121, § 2.º, INCISOS I 
E IV, C.C. O ART. 14, INCISO II, E ART. 29, TODOS DO CÓDIGO PENAL; 
ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL, C.C. O ART. 1.º E 
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SEGUINTES DA LEI N. 9.034/1995 (REVOGADA PELA LEI N. 
12.850/2013); ARTS. 12, 13 E 14, TODOS DA LEI N. 6.368/1976 
(REVOGADA PELA LEI N.º 11.343/2006), TUDO NA FORMA DO ART. 69 
DO ESTATUTO REPRESSIVO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS DA 
PRISÃO CAUTELAR. MATÉRIA JÁ APRECIADA POR ESTA CORTE 
SUPERIOR. TESE DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIAL NÃO EVIDENCIADA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA, COM RECOMENDAÇÃO.
1. A discussão acerca dos requisitos da prisão preventiva (matéria que não 
foi levantada nas razões deste writ, mas apenas em petições posteriores 
apresentadas pela Defesa) já foi apreciada por esta Corte Superior nos autos 
do HC n. 483.079/SP.
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior de Justiça, os prazos 
indicados para a consecução da instrução criminal servem apenas como 
parâmetro geral, pois variam conforme as peculiaridades de cada processo, 
razão pela qual a jurisprudência uníssona os têm mitigado, à luz do Princípio 
da Razoabilidade.
3. Na hipótese, não está configurado, ao menos por ora, o excesso de prazo 
sustentado pela Defesa, pois a Corte estadual consignou a complexidade do 
feito originário, por envolver 15 (quinze) acusados, com procuradores 
distintos, aos quais são imputadas a autoria de diversos delitos de acentuada 
gravidade, contando com mais de 90 (noventa) testemunhas cadastradas. De 
fato, conforme narra a inicial acusatória, a liderança da organização 
criminosa denominada 'Primeiro Comando da Capital' teria determinado a 
seus integrantes que autoridades públicas, policiais e integrantes de certo 
partido político deveriam ser atacados e mortos, a fim de dar uma 
demonstração de força do grupo criminoso e de espalhar o terror entre a 
população do Estado de São Paulo. O Paciente, que seria membro do 'PCC' 
na região de Jundiaí/SP, teria concorrido para os crimes de homicídio 
qualificado consumado e tentativa de homicídio qualificado praticados contra 
dois policiais militares, bem como teria cometido os crimes de quadrilha ou 
bando armado, tráfico e associação para o tráfico de drogas e posse de 
objetos destinados à preparação e transformação de entorpecentes, delitos 
supostamente praticados em 2006.
4. Cumpre destacar que o Acusado permaneceu em liberdade durante quase 
todo o processo, em razão de ordens de habeas corpus concedidas pelo 
Tribunal de origem, e só foi preso provisoriamente em 04/01/2018, em razão 
da suposta prática de delitos graves enquanto se encontrava solto (roubo 
majorado, quadrilha ou bando, tráfico e associação para o tráfico de drogas). 
A prisão preventiva foi decretada em 03/03/2017.
5. Ademais, não prospera a alegação defensiva de que o processo está parado 
há mais de 3 (três) anos e 6 (seis) meses, sem qualquer movimentação. Com 
efeito, após a captura do Réu, constata-se que eventual delonga processual 
afigura-se justificada, tendo em vista a apresentação de diversos pedidos de 
revogação da prisão preventiva formulados pela Defesa, incidente de 
falsidade documental, com posterior recurso ao Tribunal local, bem como a 
representação pelo desaforamento apresentada pelo Juízo singular, que foi 
acolhida pela Corte de origem. A propósito, em 28/11/2019, nos autos do HC 
n. 522.631/SP, a ordem de habeas corpus foi concedida para cassar o 
referido acórdão, tendo em vista a ausência de prévia manifestação da Defesa 
do Paciente acerca do incidente.
6. Não obstante certa demora para o cumprimento das diligências impostas 
no HC n. 522.631/SP (prévia manifestação das Partes), o Juízo singular já 
ratificou a representação pelo desaforamento e determinou o retorno dos 
autos ao Tribunal local para o exame do incidente.
7. Desse modo, considerando as penas abstratamente cominadas aos delitos 
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imputados ao Paciente, o tempo concreto de prisão preventiva (preso desde 
04/01/2018), a complexidade dos autos acima relatada e o atual cenário de 
pandemia, que ensejou temporariamente a suspensão do expediente 
presencial, dificultando a célere marcha processual, principalmente de autos 
físicos (situação em apreço), não se verifica, por ora, ofensa ao princípio da 
razoabilidade na manutenção da segregação provisória do Acusado.
8. Ordem de habeas corpus denegada, com recomendação de urgência no 
julgamento do pedido de Desaforamento n. 0027071-16.2019.8.26.0000, bem 
como prioridade no julgamento do Paciente, após a apreciação do referido 
incidente.
(HC n. 674.464/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
21/9/2021, DJe de 4/10/2021)
 

No caso destes autos, a segunda instância registrou que o feito ostenta 

tramitação regular, sem identificar desídia (e-STJ fl. 119):

 
Em síntese, portanto, temos que o fato apurado ocorreu em 03/04/2022, a 
denúncia foi recebida em 24/11/2023, o Paciente não foi localizado para 
citação, não sabendo o seu endereço, a citação por edital e a prisão 
preventiva do Paciente foram requeridas em 14/05/2024 e decretada em 
07/06/2024, o respectivo mandado de prisão foi cumprido em 15/06/2024 e, 
por fim, o processo foi encaminhado ao Ministério Público para se manifestar 
acerca da "revisão nonagesimal da prisão preventiva", estando os autos 
aguardando a manifestação desde 18/10/2024.
Destarte, inexiste, in casu, lapso desidioso e desproporcional apto ao 
reconhecimento do constrangimento ilegal suscitado. Pelo contrário, resta 
patente que a apontada Autoridade coatora busca o avanço do feito. Ressalte-
se, que na presente casuística o tempo para iniciar a instrução não é 
exorbitante ao ponto de justificar o relaxamento da prisão, quando analisado 
sob o manto da razoabilidade e cômputo global do tempo de tramitação do 
processo.
Desta forma, ausente no caso concreto desídia, letargia e/ou tempo de 
tramitação desproporcional, na esteira do parecer da d. PGJ (id. 71814534), 
incabível o pedido.
 

Tendo em vista que o único argumento relativo ao constrangimento ilegal por 

excesso de prazo é a duração do cárcere, não considero que a ilegalidade esteja 

patente. Nessa linha, mutatis mutandi:

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO, 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E DISPARO DE ARMA DE FOGO. EXCESSO 
DE PRAZO PARA JULGAMENTO DA APELAÇÃO. QUANTIDADE DE 
PENA IMPOSTA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA E LAPSO TEMPORAL 
DE DURAÇÃO DA PRISÃO. TEMPO DE TRAMITAÇÃO PROCESSUAL 
QUE AINDA NÃO TRANSBORDOU OS LIMITES DA RAZOABILIDADE.
1. De acordo com a orientação desta Corte Superior, os prazos processuais 
não são peremptórios. Da mesma sorte, o constrangimento ilegal por excesso 
de prazo não resulta de um critério aritmético.
Há de ser realizada pelo julgador uma aferição do caso concreto, de acordo 
com as suas peculiaridades, em atenção aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. A propósito, esta Corte tem reiterada jurisprudência de 
que a análise do excesso de prazo para o julgamento da apelação deve levar 
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em consideração o quantum de pena aplicada na sentença condenatória.
2. No caso em exame, observa-se que não se apresenta além dos limites da 
razoabilidade o lapso temporal escoado após a prolação do édito 
condenatório (29/10/2019) até a presente data, principalmente ao se 
considerar o tempo de duração da custódia cautelar determinada em virtude 
deste processo (25/4/2017), a pluralidade de réus (11 acusados) e a pena de 
reclusão aplicada em primeiro grau, qual seja, 23 anos, 6 meses e 2 dias de 
reclusão, em regime inicialmente fechado, como incurso "nas sanções do 
artigo 1º, § 1º e artigo 2º, caput, e §§ 2º e 3º, da Lei nº 12.850/13 
[organização criminosa]; do artigo 157, parágrafo 2º, incisos I, II e V, duas 
vezes, na forma do artigo 70, caput, segunda parte, ambos do Código Penal 
[roubo majorado]; e do artigo 15 da Lei nº 10.826/03 [disparo de arma de 
fogo], na forma do art. 69, caput, do Código Penal".
3. Ressalta-se, ainda, que o agente possui outras condenações a ampararem a 
sua segregação, não sendo possível afirmar que ele se encontra preso há mais 
de quatro anos apenas em virtude dos autos da presente ação penal. Nessa 
linha, aliás, a fundamentação atinente à negativa de recurso em liberdade do 
ora paciente foi lastreada na manutenção dos requisitos ensejadores do 
decreto prisional, em especial a existência de um risco concreto de reiteração 
delitiva.
4. Encontra-se, dessa forma, ainda dentro dos limites da razoabilidade o 
tempo de tramitação do apelo defensivo, não havendo se falar, por ora, em 
ilegalidade a ser sanada na espécie, por não se vislumbrar a ocorrência de 
desídia ou demora exacerbada imputável aos órgãos estatais responsáveis 
pela condução da persecução penal promovida contra o paciente, devendo-se 
destacar que, em consulta ao andamento processual do recurso de apelação 
na origem, apurou-se que o feito encontra-se concluso para julgamento ao 
relator.
5. Ordem denegada.
(HC 692.845/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FALTA DE 
NOVOS ARGUMENTOS. CONDENAÇÃO EM PRIMEIRO GRAU. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. prisão preventiva. motivação idônea.
especialização das varas judiciais. afronta ao princípio Do juiz natural. 
ausência. agravo não provido.
1. É assente nesta Corte que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção 
do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34 do RISTJ e na Súmula n. 568 desta Casa, autoriza-se 
ao Relator proferir decisão unipessoal, se o acórdão rechaçado se conformar 
com as diretrizes sedimentadas pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Segundo orientação das Cortes Superiores, a especialização de varas se 
insere no âmbito da organização judiciária dos Tribunais e não impõe 
violação ao princípio do juiz natural. Eventual inobservância à regra de 
competência territorial em razão da matéria ? e mesmo nos casos de 
incompetência absoluta ? dá ensejo à ratificação dos atos decisórios pelo 
Juízo competente. Precedentes.
4. ?É válida a utilização da técnica da fundamentação per relationem, em que 
o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer 
ministerial como razão de decidir? (RHC n. 94.488/PA, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T., DJe 2/5/2018).
5. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme em assinalar que o 
período de pena imposto ao acusado deve ser considerado na análise do 
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suscitado tempo demasiado para o exame da apelação, sobretudo na hipótese 
de ação penal complexa, com 26 réus, segregados em diferentes 
estabelecimentos prisionais, com patronos distintos, que contou com 
precatórias, perícias e várias medidas cautelares.
6. Agravo não provido.
(AgRg no RHC 140.207/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO E RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. QUESTÃO PREJUDICADA. ARGUIÇÃO DE DEMORA 
PARA APRECIAÇÃO DA APELAÇÃO DEFENSIVA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PARTICULARIDADES DO 
CASO CONCRETO. QUANTIDADE DE PENA IMPOSTA NA 
CONDENAÇÃO E COMPLEXIDADE DO FEITO. CURSO REGULAR DO 
PROCESSO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA 
OU DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Em relação ao alegado excesso de prazo para formação da culpa, a 
matéria não deve ser conhecida, na medida em que a superveniência de 
sentença condenatória torna superada a alegação de excesso de prazo na 
instrução criminal.
2. Conforme afirmado pelo decisum combatido, segundo orientação 
pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de prazo na 
instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade, devendo ser considerada as particularidades do caso 
concreto, a atuação das partes e a forma de condução do feito pelo Estado-
juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente 
previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da segregação 
cautelar do acusado.
3. Nos moldes do entendimento pacificado nesta Corte, eventual excesso de 
prazo no julgamento da apelação deve ser mensurado de acordo com a 
quantidade de pena imposta na sentença condenatória e em razão da 
complexidade do feito. Nesse contexto, inexiste o alegado excesso de prazo 
para o julgamento do recurso, seguindo o processo seu curso natural em 
segunda instância, sem teratologias no percurso, tendo em vista que o réu foi 
condenado à pena de 40 anos de reclusão, no regime inicialmente fechado. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 693.154/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 27/10/2021)
 

Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos nos 

autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 208.215 / BA
Número Registro: 2024/0448507-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80009583620228050203 80580442120248050000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL DOS REIS MUNIZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - AÇÃO PENAL - EXCESSO DE PRAZO 
PARA INSTRUÇÃO / JULGAMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DOS REIS MUNIZ (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
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justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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